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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL –  MANDADO DE
SEGURANÇA - APELAÇÃO  CÍVEL  –  AUSÊNCIA  DE
PREPARO  -    APELANTES NÃO  BENEFICIÁRIOS DA
GRATUIDADE DA JUSTIÇA – INDEFERIMENTO EXPRESSO
E  NÃO  RECORRIDO  –  DESERÇÃO  INAFASTÁVEL  –
REMESSA NECESSÁRIA – PEDIDO DE CONCESSÃO DE
LICENÇA  PRÊMIO  –  SEGURANÇA  CONCEDIDA  -
SENTENÇA EM CONFORMIDADE COM OS PRECEDENTES
JURIPSPRUDENCIAIS  –  MANUTENÇÃO  INTEGRAL  DO
COMANDO JUDICIAL -  ART.  557,  CAPUT,  DO CPC/73 –
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.-   NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO
VOLUNTÁRIO.

É dever do recorrente comprovar o pagamento do preparo no
momento da interposição do recurso, não se admitindo a sua
juntada ulterior, salvo mera complementação do recolhimento.

Estando o recurso manifestamente inadmissível, o julgamento
monocrático encontra respaldo no art. 557, caput, do CPC.

É  de  se  negar  seguimento  à  remessa  necessária  que  se
apresenta  manifestamente  contrária  à  jurisprudência
consolidada  deste  Tribunal  e  dos  Tribunais  Superiores,
aplicando-se o artigo 557 do CPC/73, como prevê a Súmula
253 do STJ.

Vistos etc.

Trata-se de  Remessa Oficial  e  Apelação Cível  interposta  por
Tarcísio Firmino Alves  e Tarcísio firmino Alves Filho,  buscando a reforma
da sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Água Branca-
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PB,  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  promovido por  José  Romoaldo
Rodrigues Soares.

Sentenciando  (fls.  89/90v),  o  magistrado  singular  “concedeu  a
segurança pleiteada para garantir ao impetrante o direito de gozar a licença
prêmio a que tem direito, sendo-lhe assegurado os respectivos vencimentos”.

Inconformado  com  tal  decisão,  os  impetrados  interpuseram
apelação  (fls.  93/101),  buscando  a  reforma  da  sentença  com  base  nos
seguintes  argumentos:  a) ausência  do  ato  coator;  b) não  foram  anexadas
provas comprobatórias de que o impetrante possui 5(cinco) anos ininterruptos
de serviços para a Prefeitura de Água Branca; c)  inexistência de direito líquido
e certo a amparar o direito do impetrante. Ao final, pugna pelo provimento do
recurso (fls. 93/101).

Houve  a  apresentação  de  contrarrazões,  postulando  o
desprovimento do recurso(fls. 108).

A Douta Procuradoria de Justiça,  opinou pelo desprovimento da
apelação (fls. 116/121).

É o relatório.

DECIDO.

Ab initio, insta-nos ressaltar a natureza jurídica da remessa oficial
ou reexame necessário,  a qual  consiste  na devolução à instância  ad quem de
todas  as  questões  suscitadas  no  processo,  sendo  tal  premissa  entendimento
dominante  no  STJ,  consagrado  por  meio  da  Súmula  325  cuja  redação  assim
dispõe:

“A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de
todas  as  parcelas  da  condenação  suportadas  pela
Fazenda  Pública,  inclusive  dos  honorários  de
advogado.”

 Outrossim, embora não seja tratada como recurso face à ausência
de previsão expressa no Código de Processo Civil ou em qualquer outro diploma
legal, a remessa oficial tem por principal desiderato conferir eficácia ao trânsito em
julgado da sentença.

Esclareço,  de logo, que o recurso será analisado sob a égide da
Lei nº 5.869/73, tendo em vista que os atos jurídicos processuais, notadamente
a sentença e o recurso apelatório, tiveram seus efeitos consumados ainda sob
a  vigência  desse  regramento,  não  obstante  a  entrada  em  vigor  da  Lei  nº
13.105/2015, que instituiu o novo Código de Processo Civil.
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Verifico  que  o  recurso  voluntário  em  análise  não  ultrapassa  a
barreira  da  admissibilidade  recursal,  por  ausência  de  um  dos  requisitos
necessários ao seu conhecimento, qual seja o preparo.

Eis o dispositivo legal que rege a matéria no âmbito processual 
civil:

CPC/73.  Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o
recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela  legislação
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e
de retorno, sob pena de deserção.

 Confira-se a jurisprudência iterativa do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
ILEGÍVEIS  AS  GUIAS  DE  RECOLHIMENTO  DA  UNIÃO.
INFRINGÊNCIA  DA  RESOLUÇÃO  Nº  4/2010  DO  STJ.
SÚMULA 288 DO STF.  DESERÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE DE
REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  O  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  É
BIFÁSICO.  RECURSO  INFUNDADO,  A  ENSEJAR  A
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO
CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O número de referência,  o código de barras,  o código de
recolhimento e outras informações que constam da GRU são de
fato relevantes, pois identificam por qual processo está sendo
feito determinado pagamento e relativamente a que recurso e
unidade gestora. Trata-se de meio de identificação e controle
de pagamento.
2.  Por  outro  lado,  o  juízo  de  admissibilidade  é  bifásico,  e  o
controle realizado no Tribunal de origem não vincula o STJ.
3.  Impossibilidade  de  regularização  posterior  por  força  da
preclusão consumativa.
4. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de
Processo Civil.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.1

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. SÚMULA 182/STJ.
1.  Não  se  conhece  de  agravo  que  deixa  de  impugnar  os
fundamentos da decisão agravada.
2.  A  ausência  de  preparo  não  se  confunde  com  a  sua
insuficiência, motivo pelo qual é deserto o recurso de apelação
interposto sem a comprovação do recolhimento do preparo.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.2

1 AgRg no Ag 1400583/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 22/08/2011
2AgRg no Ag 1399168/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe
02/10/2012
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AUSÊNCIA DO PREPARO
NO  MOMENTO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO.DESERÇÃO.  PRECEDENTES.  PREPARO
APRESENTADO  POSTERIORMENTE.  GUIA  ILEGÍVEL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  AFERIR  A  REGULARIDADE  DO
RECURSO DE APELAÇÃO.
1.  O  art.  511,  caput,  do  CPC,  de  forma  clara  e  taxativa,
estabelece que a parte recorrente deve efetuar o preparo no ato
de interposição do recurso, sob pena de deserção.
2.  A  guia  de  pagamento  apresentada  posteriormente  à
interposição  do  recurso  não  se  apresenta  viável  ao
reconhecimento do devido pagamento, tendo em vista que não
há  como  vincular  a  guia  apresentada  a  este  processo,  isto
porque  seus  campos  de  preenchimento  obrigatórios  e
essenciais à sua vinculação aos autos respectivos não foram
preenchidos.
3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a
ausência do preenchimento do número do processo na guia de
recolhimento  macula  a  regularidade  do  preparo  recursal,
inexistindo  em  tal  orientação  jurisprudencial  violação  a
princípios constitucionais relacionados à legalidade (CF, art. 5º,
II), ao devido processo legal e seus consectários (CF, arts. 5º,
XXXV e LIV, e 93, IX) e à proporcionalidade (CF, art. 5º, § 2º).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.3

No caso dos autos,  observa-se que não houve deferimento da
gratuidade da Justiça, em nenhum momento,  em favor dos imopetrados, ora
apelantes.  Ao  contrário,  foi  expressamente  indeferida  a  gratuidade  à  fl.  10,
ausente qualquer recurso contra tal decisão e, portanto, estabilizada neste feito.

Ademais,  não  é  o  caso  de  concessão  de  prazo  para  o
saneamento da irregularidade, pois não se alegou qualquer impedimento justo,
assim  como  não  é  o  caso  de insuficiência de  preparo,  mas  sim  de  total
ausência dele.

Destarte,  restando  comprovada  a  ausência  de  preparo,
caracterizada está a deserção, não havendo outro caminho, senão revelá-la.

Com essas considerações,  aciono o dispositivo  constante  no
caput4 do art.  557 do CPC,/73 e  nego seguimento à apelação,  por estar o
recurso manifestamente inadmissível.

                      No tocante à Remessa Oficial, embora não seja tratada como
recurso face à ausência de previsão expressa no Código de Processo Civil ou
em qualquer outro diploma legal, tem por principal desiderato conferir eficácia
ao trânsito em julgado da sentença.

3AgRg no Ag 1229879/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 09/10/2014
4Art.  557.  O relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de
Tribunal Superior.
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Não merece reparo a sentença do magistrado “a  quo”.

In casu, a pretensão do autor,  na qualidade de funcionário público
municipal, consiste  em  obter  o direito  ao  gozo  de  licença-prêmio  por  ter
completado 05(cinco) anos de trabalho ininterrupto. 

Afirmou  na  exordial  ter  ingressado  com  um  requerimento
administrativo dirigido ao Ilmo. Sr. Secretário Municipal da cidade de Água Branca
e,  passados  mais  de  3(três)  meses,  foi  informado  que  o  seu  pleito  não  seria
deferido e que procurasse os seus direitos na Justiça.

Em  razão  de  tal  fato,  ingressou  com  o  vertente  mandamus,
requerendo a concessão de medida liminar  e, por conseguinte, a concessão da
licença-prêmio e o pagamento integral de seus vencimentos. No mérito,  requer a
confirmação definitiva da medida liminar (fl. 02/07).

Analisando  o  contexto  dos  autos,  infere-se  que  o  impetrante
colacionou a Lei n.º 236/2002, instituidora do Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Água Branca, prevê em seu art. 98:

Art.  98.  Ao  completar  cinco  anos  ininterruptos  de  serviço  o
servidor  fará  jus  a  três  meses  de  licença-prêmio  com
remuneração integral.

Com efeito, observa-se que o direito ao gozo de licença-prêmio é
ato  vinculado,  sendo  vedado  o  seu  indeferimento  quando  comprovado  o
preenchimento de seus requisitos.

Todavia,  como bem pontuado na sentença  “a  fruição da licença
prêmio é ato discricionário da Administração Pública, observando-se os critérios de
conveniência e oportunidade”.

Logo, uma vez comprovado o exercício de cinco anos ininterrupto
do serviço pelo impetrante,  através dos contracheques colacionados  (fl.  15) bem
como o requerimento no momento oportuno, o deferimento do pleito do impetrante
é medida que se impõe.

Com efeito,  verifica-se  que a  sentença ora  reexaminada atentou
muito bem no tocante às decisões reiteradas deste Tribunal, senão vejamos: 

REMESSA  DE  OFÍCIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ATO
ADMINISTRATIVO  QUE  INTERROMPEU  A  REGULAR
FRUIÇÃO  DE  LICENÇA-PRÊMIO  ANTERIORMENTE
DEFERIDA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ALEGAÇÃO
GENÉRICA  E  ABSTRATA  DE  NECESSIDADE  PARA  OS
SERVIÇOS  ORDINÁRIOS.  ATO  REVESTIDO  DE
ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. GARANTIA DO DIREITO DA
IMPETRANTE AO GOZO REGULAR E JÁ INICIADO DE UM
DIREITO DE CUNHO LABORAL.  APLICAÇÃO DO ART. 557,
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CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO
DO DECISUM. NEGATIVA DE SEGUIMENTO5

REMESSA  DE  OFÍCIO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SERVIDOR PÚBLICO, MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA. LICENÇA-
PRÊMIO. PREVISÃO NA LEI MUNICIPAL Nº 91/93. REQUISITOS
LEGAIS.  PREENCHIMENTO.  DIREITO  ADQUIRIDO  ANTES  DA
MODIFICAÇÃO  DO  BENEFÍCIO  POR  LEI  POSTERIOR.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. - O art. 102 da Lei Municipal nº
91/1993,  em  sua  redação  originária,  regulamentava  a  licença-
prêmio  do  servidor  efetivo,  tendo  vigência  até  a  modificação
implementada pela Lei  nº 776/2015, que acresceu o requisito da
comprovada  capacitação  profissional.  -  In  casu,  a  demandante
ingressou no quadro da edilidade em 01.03.2000, bem como que
preencheu aos requisitos constantes na redação original do art. 102
da LC nº 002/1994,  possuindo direito adquirido à fruição de três
benefícios da licença-prêmio até o advento da lei modificadora6.

Assim, entendo pela manutenção do posicionamento adotado pelo
magistrado  de  primeiro  grau  de  jurisdição,  utilizando-se  dos  princípios  da
legalidade para decidir e fazer justiça no caso em análise.

Dessa forma, não pairam dúvidas de que, a omissão da edilidade
em não se manifestar sobre o pedido de licença-prêmio do servidor que preencheu
os  requisitos  necessários  ao seu  deferimento,  é  ilegal  e  abusivo,  impondo,  de
plano, a correção como bem decidiu o magistrado sentenciante.

Com essas considerações, aciono o dispositivo constante no art.
557, caput do CPC/73, e  NEGO SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL  e À
APELAÇÃO,  face  à  inadmissibilidade  por  ausência  de  preparo,  mantendo
integralmente  a  sentença  vergastada,  fazendo  prescindir  a  decisão  de  sua
apreciação pelo órgão colegiado.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 abril de 2017.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                              RELATORA

G/01

5(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001762420138150941, - Não possui -, Relator DES 
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 13-10-2014) ;

6(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009820820158150321, 2ª Câmara Especializada 
Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 11-10-2016) ;


